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O objetivo deste trabalho ê o de procurar levantar al 
guns questionamentos sobre o atual esquema de funcionamento da 
locação de mão-de-obra no Brasil. Para tanto, apresenta-se na 
primeira parte a definição dos agentes envolvidos.na operação. Na 
segunda, os aspeatoa legais que regem a contratação de mão-de-obra 
temporária pelas empresas. 0 esquema atual de funcionamento das 
empresas locadoras aparece na terceira parte enquanto que na quar 
ta e quinta tem-se as consequências do atual sistema de funciona 
mento e algumas conclusões iniciais que podem ser tiradas nesta 
vista superficial sobre o tema.

Dada a importância do tema, críticos e sugestões so 
bre o que aqui foi escrito sobre ele, devem, necessariamente, se 
rem feitas para um melhor encaminhamento de proposições que po£ 
sam levar a um melhor esclarecimento e definição do problema.

agosto/79.
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I - Introdução

O problema da locação de mão-de-obra no país, vem sen 
do, ultimamente, levantado com muita frequência, principalmente a 
traves da imprensa, e das inúmeras questões trabalhistas envolven 
do trabalhadores e as empresas que se dedicam ao ramo.

Deve-se entender a locação ou "leasing" de mão-de- 
-obra como o ato de uma empresa, que se pode denominar locadora, 
recrutar, selecionar e, se for o caso, treinar pessoal, e coloca- 
-lo à disposição de uma outra empresa (cliente) a fim de suprir 
eventuais necessidades oriundas de pico de trabalho, ferias ou 
licenças de funcionários, etc.

Tem-se assim três agentes envolvidos na operação:

1) a empresa tomadora, necessitada em preencher claros na 
suã estrutura de pessoal, devido à:
a) substituição de funcionário efetivo, por férias;
b) substituição de funcionário efetivo, por licença (acdL 

dente do trabalho, doença, etc.)
c) acúmulo inesperado de serviços;
d) trabalhos de caráter transitório, em geral.

2) a empresa locadora, que tem a incumbência de fornecer 
este pessoal;

3) a pessoa que será "objeto" da transação entre as duas 
empresas.

Do ponto de vista da empresa tomadora tem-se como van 
tagerns o fato de o seu processo de operação não sofrer solução de 
continuidade, em virtude de ocorrências como as acima citadas. Re 
corre-se, então, ã contratação de pessoas que, temporariamente, es 
tarãõ à sua disposição para executar as tarefas que lhe competirem. 
Passado o período de anormalidade, deixaria de existir a razão do 
contrato e voltara ao seu''1 ritmo normal. Se não adotasse o contrato 
temporário, teria que partir para.o mercado de trabalho, recrutar 
e selecionar o candidato, admiti-lo e, dentro de algum tempo, de 
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miti-lo, visto- jã não ser o mesmo necessário, acarretando, sempre, 
uma certa sobre-carga ao seu departamento de pessoal, que talvez 
também tivesse que ser ampliado e depois diminuído, de acordo com 
as circunstâncias.

A empresa locadora cabe o papel de intermediária entre a 
empresa necessitada e o pessoal que se dispõe ao trabalho temporá 
rio, sendo que de acordo com a lei, somente através dele, é que se 
pode utilizar este tipo de mão-de-obra. Evidentemente, deve a loca 
dora cobrar uma taxa pelo serviço que presta, representando esta 
a sua fonte de receita.

Do lado do trabalhador, segundo pesquisa realizada em 
1974 (Diário de São Paulo - 9/7/74 - pg.10) diversos eram os mot_i 
vos que os levavam a procurar as empresas locadoras:

a) 50% eram mulheres ã procura de um "bico" para reforçar 
o orçamento familiar, não desejando emprego fixo, mas 
sim preencher períodos ociosos.

b) 20% eram estudantes que não desejaram se comprometer com 
empregos fixos.

c) 10% eram pessoas que, apesar de possuírem emprego fixo, 
desejavam complementar seus salários.

d) 10% eram pessoas que estavam desempregadas e necessita­
vam ganhar algum dinheiro. -

e) 7% eram jovens que estavam aguardando o ingresso no Ser 
viço Militar e não podiam obter emprego fixo.

f) 3% eram pessoas ã procura de emprego permanente, mas se 
encontravam em dúvida quanto ao seu ideal de serviço, e 
queriam realizar experiências temporárias antes disso.

Ainda de acordo com essa pesquisa, 39% eram estudan 
tes; 1-1% dono.s de casa; 6% recém formados, séndo os restantes 41% 
compostos por aposentados ou outras categorias. De uma maneira ge 
ral á i ntenção maior das '^pessoas que apelam para o trabalho tempo 
rário ê a obtenção de um adicional de renda e um melhor padrão de 
vida.
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Tem-se, dessa forma, de acordo com o espírito da 
operação deste mercado, uma combinação que, poder-se-ia dizer, 
ser perfeita na integração dos três agentes que dela participam.

II “ Aspectos Gerais

0 trabalho temporário, bastante comum nos países de 
senvolvidos, começou a ser difundido no Brasil na década passada , 
sendo que a legislação pertinente ê de 1974.

A lei 6.019 de 3/01/74, regulamentada pelo Decreto 
n9 73.841 de 13/03/74, ê o instrumento legal a que está subordina 
do o trabalho temporário no Brasil.

De acordo com ela o ".. .^ trabalho temporário ê aque 
le prestado por pessoa física a uma empresa para atender ã nece£ 
sidade transitória de substituição de seu pessoal regular e perma 
nente ou a acréscimo extraordinário de serviço. **O trabalhador so 
mente poderá prestar serviço a uma empresa, tomadora nesta condi^ 
ção, se o fizer através da empresa locadora, não podendo o contra­
to ser superior a 90 dias para exercício numa mesma emprega toma­
dora.

São assegurados ao trabalhador temporário os seguintes di 
reitos: (

1) remuneração equivalente à percebida pelos empregados da 
mesma categoria da empresa tomadôra ou cliente, calcula 
da ã base horária, garantido em qualquer hipótese, o 
salário-mínimo regional;

2) pagamento de férias proporcionais, em caso de dispensa 
1 5 i - ,sem justa cau^a ou termino normal, do contrato temporário 

de trabalho, calculado na base de 1/12 (um doze anos)do 
último salário percebido, por mês trabalhado, conside- 
rando-se como mês completo a fração igual ou superior 
a 15 (quinze),, dias;

3) indenização do tempo <de serviço em caso de dispensar ’ 
sem justa cauxa, rescisão do contrato por justa causa 
do trabalhador ou término normal do contrato de traba
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Iho temporário, calculada na base de 1/12 (um doze a- 
vos) do último salário percebido, por mês de serviço, 
considerando-se como mês completo a fração igual ou 
superior a 15 (quinze) dias;

4) benefícios e serviços da previdência social, nos ter 
mos da Lei n9 3.807 de 26/08/19, com as alterações in 
troduzidas pela Lei 5.890, de 08/16/1973, como segun­
do autônomo;

5) seguro de acidentes do trabalho,- termos da Lei n9 
5.316, de 14/09/1967;

6) repouso semanal remunerado, nos termos da Lei n9 605, 
de 05/01/1949.

A empresa de trabalho temporário, ou locadora, de 
acordo com a Lei ê aquela que tem por finalidade colocar pessoal 
especializado, por tempo determinado, ã disposição de outras em 
presas que dele necessite, sendo necessariamente urbana e regi£ 
trada no Ministério do Trabalho. Cabe a ela remunerar e assistir 
os trabalhadores quanto aos seus direiros, registrando-os devida 
mente na Carteira de Trabalho na condição de temporário, sendo 
obrigado a apbesentar ã empresa tomadora de serviço o Certifica­
do de Regularidade de Situação, fornecido pelo INPS.

Quanto a empresa tomadora do Serviço, jã qualifica 
da anteriormente, ê solidária, em caso de falência da locadora , , 
com as obrigações desta quanto aos direitos do trabalhador tem 

- . • I ‘ Iporarro. 
।.

; São estes, em linhas gerais, os preceitos da Lei 
que regulamenta o trabalho temporário no Brasil.

■1 ' 11
III o Esquema Atual de Funcionamento, das Empresas Locadoras

Tal como visto no item anterior o sistema de contra , 
tação de trabalho temporário ençpntra-se enquadrado em Lei regu 
lamentando seu funcionamento e como tal vem operando, principal­
mente nas grandes capitais brasileiras.

! 
■ i
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No entanto, um outro tipo de locação de mão-de-obra vem 
proliferando à margem da Lei 6.019, não encontrando guarida na 
mesma. Ê o caso do fornecimento de pessoal para execução de ser 
viços de limpeza, manutenção e vigilância, etc, notadamente a 
estabelecimentos bancários e órgãos da administração pública, em 
caráLer permanente. Atualmente, pode-se dizer que são pouquíssi 
mos os contratos realizados por estas entidades^que podem se 
enquadrar na Lei 6.019.

Quanto aos órgãos públicos, os contratos de locação 
são realizados tomando-se por base o Decreto Lei n9 200 de
1967, já que o Governo preocupado que estava com o excesso de
pessoal no Serviço Público, autorizou as administrações a contra 
tarem a iniciativa privada para realizar tarefas de vigilância , 
transporte, conservação, operação de elevadores, limpeza e ou 
tras que necessitarem. Desvincularam-se assim, os órgãos públicos 
da responsabilidade em relação aos trabalhadores, sendo o rela­
cionamento feito diretamente com as empresas''locadoras.

Em recente estudo realizado pelo SINE/DF (*) escla 
rece-se melhor as bases dos contratos efetuados entre a locado 
ra e a tomadora:

”1 . o contrato tem por objeto ou execução de serviços , 
sejam eles de vigilância, segurança, limpeza, conser 
vação, telefonia, etc. H

2. Á locadora se obriga a colocar â disposição do loca 
• tário, para a prestação dos serviços objeto do con 

trato, um número determinado de trabalhadores (vig£ 
lantes, serventes, telefonistas, motoristas, etc),de 
pendendo da sua natureza, podendo, este número ser 
aumentado ou diminuido a critério esclusivo do loca- X’ 1
târio.



instituto de; planejamento econômico e social

Quanto a esta norma, o caso mais comum é a fiscali 
zação dos serviços executados, ou seja, a preocupa­
ção maior ê saber se o serviço está sendo realizado 
a contento. Não interessa quantos foram necessárias 
para sua realização.

3. 0 pessoal (trabalhadores) será constituído de empre 
gados da locadora devidamente qualificados, previa­
mente submetidos ã aprovação do locatário, que se re 
serva o direito de impugnar aqueles que, a seu juí 
zo, não preencham as condições de idoneidade e de 
capacidade exigíveis para os serviços contratados.Ao 
locatário ê igualmente assegurado: o direito de ex_i 
gir a retirada ou a substituição, de elementos que, a 
seu critério, por sua conduta, foram considerados in 
convenientes ou incompatíveis corà o trabalho contra­
tado, ou ainda que, de qualquer forma, não satisfi^ 
fezerem ãs condições requeridas pela natureza dos ser 
viços".

Como se pode ver, o cliente fica totalmente ã vonta­
de, para no momento que desejar^ou julgar conveniente, substi^ 
tuir o trabalhador que lhe presta o serviço, 

t i .

Para funcionar como intermediária e locadora cobra 
do cliente uma taxa de administração, que representa a sua 
remuneração, que no caso pesquisado pelo SiINE/DF, "varia de 
empresa para empresa^ e de serviço para sprviço, havendo ca­
sos de cobrança de taxas de administração de 3% a 35% para e- 
xecuçao de.um mesmo serviço". E, ainda dq mesmo estudo..." 
Se Levarmos até as últimas consequências esta oscilação te- 
ríanos que acreditar na possibilidade de uma empresas obter 
somente 3,20% de lucro na prestação dos serviços. Levando em
conjideração que dificilmente uma empresa iria assinar um con 
trato para obtenção de tão baixa taxa de lucro, podemos sus-
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I 
peitar que o lucro real é obtido também consirando o montante dos 
outros itens do contrato: "empregados" e "material".

De uma maneira geral, pode-se acreditar ser bastante al­
to o lucro das locadoras, dada a sua proliferação nos últimos anos. 
Através das declarações da RAIS constatou-se que essas empresai 
empregavam em 31.12.77, no Distrito Federal 19.512 trabalhadores, 
havendo, no mesmo ano, uma empresa com mais de 6.000 empregados.

Uma outra atividade que se apresenta como grande cliente 
das locadoras e a dos estabelecimentos bancários. Inicialmente se 
restringiam aos serviços de limpeza, conservação evigilância. Com 
o correr do tempo foram incorporando serviços de contínuos, copei, 
ros e até de escriturãrios. A situação evoluiu de tal forma que I , 
surgiram empresas locadoras subsidiárias dos próprios bancos, e 
encarregados de fornecer pessoal a ele próprio.

Configura-se aqui uma flagrante bula as leis trabalhis­
tas dado que a jornada de trabalho do bancário ê de 6 (seis) ho­
ras diárias, ao passo que o pessoal empregado pela locadora deve 
prestar 8 (oito) horas diárias de trabalho, visto que a categoria 
profissional dos bancários ê assim caracterizada pela natureza do 
estabelecimento a que está vinculado, e não as tarefas que lhe ca 
bem executar. As entidades sindicais bancárias são as que mais 
tem se batido contra a existência desse tipo de atividade, ainda 
mais que 4-sses trabalhadores não estão submetidos ao reajustamen- 
to salarial da classe e não ganham o salário profissional do ban- 
cário.
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IV -- Consequências do atual esquema de funcionamento da locação 
de mão-de-obra

Disse o ex-Ministro do Trabalho Arnaldo Prieto "o feno 
meno do aluguel de mão-de-obra importa na degradação salarial 
dos empregaos encaminhados ã empresa, em desrespeito ao princi­
pio da igualdade de todos perante a lei, e será desejável que 
no menor espaço de tempo possível não haja entre nós o forneci­
mento de mão-de-obra em caráter permanente" (O Estado de São Pau 
lo, 3/10/76, pãg. 39). Como se vê, o problema tem chegado a sen 
sibilizar as autoridades governamentais, dada a dimensão do mes 
mo.

■ ' i :

Alêm do fato acima citado - a degradação salarial -, ou 
tros podem ser citados em detrimento do trabalhador:

1) a existência de um agente - a locadora - se apro- 
1 priado de uma certa parcela da remuneração que deve 
ria caber ao fator trabalho;

2) "a relação trabalho-capital deixa de existir de for 
ma direta e o trabalho passa a ser tratado como uma 

' mercadoria, cujos serviços, capacidade técnica e in 
teligência, são alugados por empresas que usufruem 
de vantagens financeiras" (Eraldo Paim, O Estado de 
São Paulo, 3/10/76, pág. 39);

3) a falta de identidade que deve existir do trabalha­
dor com a empresa.

Estes aspectos são interessantes e importantes, pois 
o trabalhador contratado pela locadora pode ser constantemente 
transferidç de uma empresa^ tomadora para,outra, com a qual exis 
te o contrato de prestação de serviços, o que pode acarretar sé­
rios problemas psicológicos ao homem, visto que não lhe é dado
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o direito de sua realização profissional, gerando portanto, um 
desequilíbrio com relação às suas funções sociais.

Deve ser lembrado quão ê essencial à pessoa humana, e 
ao seu melhor equilíbrio emocional, a perspectiva de integrar 
o quadro funcional de uma empresa^ e galgar postos mais eleva­
dos. É bastante comum o fato de indivíduos que।ingressando na 
parte mais baixa de uma dada estrutura ocupacional, procuram a 
través da observação assimülar habilidadades de funções supe­
riores ã sua, ganhando com wsto a possibilidade de ascensão na 
estrutura^ da mesma empresa, ou de uma outra que lhe ofereça a 
oportunidade deste processo de mobilidade. Infelizmente isto 
é do difícil ocorrência para o empregado da locadora, pois em- 
bora esteja1 ligado a uma relação empregatícia, não o estãemre 
lação a um ambiente de trabalho. Por outro lado, os encarrega 
dos ou superiores da empresa tomadora pouca importância esta­
rão dando às potencialidades do funcionário da locadora, que 
amanhã ou depois poderá não estar ali, transferido que foi pa­
ra outra tomadora, já que o que lhes importa ê a tarefa execu­
tada, seja quem for o executor.

Com relação a este último aspecto vale a pena aqui 
ser citado um dos itens de um contrato-padrão que determinada 
locadora, de âmbito nacional, com a empresa tomadora:

^... O cliente concorda em não empregar ou contratar, 
direta ou indiretamente, por si 'ou por prepostos, en­
tidades afins ou subsidiários, qualquer pessoa que lhe 
haja prestado serviços na qualidade de funcionário da 
*.., durante período não inferior a 24 (vinte e qua­
tro meses), a contar da âata depeu desligamento da 

।
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Representa uma cláusula com este teor uma verdadeira 
barreira na mobilidade do trabalhador^ que, de qualquer for­
ma, mesmo tendo adquirido condições que o habilitassem a uma 
melhor ocupação na empresa tomadora, fica impossibilitado de 
seu exercício, pela aceitação tácita da tomadora do acima di£ 
posto, configurando-se um verdadeiro caso de escravidão e/ou 
degradação da pessoa humana.

A Folha Bancária, n9 328, do Sindicato dos Bancários 
de são Pauló, sobre o assento traz o seguinte:

"As consequências nefastas da atividade e da prolife 
ração desse sistema de trabalho são muitas ie óbvias. Enumera 
mos algumas, como exemplo.

li diminuição dos salários, mesmo porque as empresas 
.j locadoras, obtêm lucro do trabalho alheio;

2. aviltamento da pessoa do trabalhador, que é trata 
do como mercadoria, ou máquina inanimada, cujos 
serviços, capacidade técnica e inteligência são 
alugados;

n
3. afastamento do empregado da comunidade empresari-
H al, contrariando a Constituição, que preconiza a 

integração do trabalhador na empresa, e até a co-

4. redução dos empregados das empresas, no caso dos 
i bancos, com a consequente diminuição dos integran 
tes da categoria profissional dos bancários;

5. enfraquecimento do sindicato,' tanto sob o aspecto 
i econômico, como no tocanteã organização e aos pro
cessos de luta por melhores condições de vida ede 
trabalho;

desrespeito às conquistas dos bancários e quebra '[ 
da jornada de seis,>horas diárias;
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7. j frustação parcial das normas coletivas de trabalho, 
em favor dos empregadores;

8. insegurança social dos empregados das empresas loca 
doras de mão-de-obra e de suas famílias ; 

l
9. violação da norma contida no parágrafo 29 do art.511 

da CLT, que define a categoria profissional, e vio­
lação das demais normas que regulam a organização sin 

1 dical, especialmente no que diz respeito ã sindica- 
lização e ao recolhimento da contribuição sindical.

t

Com efeito, embora trabalhando na mesma empresa, na 
mesma atividade econômica, os empregados fornecidos aos bancos 
pelas empresas locadoras de mão-de-obra, trabalham em regime de 
oito horas, não ganham o salário profissional dos bancários e 
não se sindicalizam no sindicato dos bancários”.

0 ultimo aspecto a ser aqui comentado ê com referência 
à rotatividade do pessoal empregado pelas locadoras. No estudo 
realizado pelo SINE/DF, constatou-se que no ano de 1977, dos 
32.580 trabalhadores empregados, apenas 19,.512 constavam com 
vínculo empregatício em 31/12/1977.

Pode-se considerar ser a rotatividade dos empregados 
das locadoras superior á das demais empresas, visto que, nestas, 
já ê comum, a grande rotatividade do pessoal menos qualificado , 
sendo que nas locadoras isto se agrava porque quando vence um 
contrato com determinada empresa e o mesmo não ê renovado, sao 

, despedidos todos os trabalhadores que ali prestavam serviço, se 
não for possível seu aproveitamento em outra cliente que a loca 
dora manteha contrato.


